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CONVITE Nº 01/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 34/2014
MODALIDADE: CONVITE
CONVITE Nº 01/2014
REGIME DE EXECUÇÃO: EXECUÇÃO INDIRETA/EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
Prazo de entrega dos Envelopes de “Habilitação” e “Proposta” até:
  Data              Horário          Local

 18/09/2014     12 h 30       Câmara Municipal de Areado/MG - Pç Henrique Vieira, 313 –                                                Centro

Abertura dos Envelopes:
  Data              Horário          Local

 18/09/2014     13 h 00       Câmara Municipal de Areado/MG - Pç Henrique Vieira, 313 –                                                Centro

A Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, situada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, CEP: 37140-000, devidamente representada por seu Presidente, Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, torna público que fará realizar Licitação na Modalidade CONVITE – REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA/EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL – TIPO: MENOR PREÇO, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Instrução Normativa nº 09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, mediante as condições estabelecidas neste Edital e em seus respectivos anexos.
As informações que se fizerem necessárias a respeito do certame serão obtidas junto à Câmara Municipal de Areado/MG, situada no endereço acima especificado, deste que solicitadas por escrito, pessoalmente ou pelo Fax (35) 3293-1954, nos dias úteis, das 12 h 30 às 17 h, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data de abertura dos Envelopes.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia, para realizar serviços de manutenção, conservação e pintura, conforme especificado no Memorial Descritivo - ANEXO VIII, bem como quaisquer outros serviços de reparo e concerto da Sede do Poder Legislativo, localizada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, na cidade de Areado/MG, doado ao Município de Areado pelo Estado de Minas Gerais, para instalação da Câmara Municipal, Defensoria Pública e SIAT, tudo conforme Lei Estadual nº 15.446, de 11/01/2005; Escritura Pública de doação, lavrada no Cartório do 9º Ofício de Notas de Belo Horizonte, Livro 1.419N, folhas 45, 22/03/2005, registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Areado, sob o nº 4, Matrícula nº 7.720, Livro nº 02, 19/04/2005; e Lei Municipal nº 468, de 25/08/2005. 
1.2. Integram este Convite, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I – Minuta do Contrato.
ANEXO II – Modelo de Procuração.
ANEXO III – Modelo de Declaração de Vistoria.

ANEXO IV – Modelo de Declaração - Art. 7º, XXXIII, Constituição Federal.
ANEXO V – Planilha Orçamentária.
ANEXO VI – Cronograma Físico-Financeiro.

ANEXO VII – Projeto Arquitetônico (02 Pranchas). 

ANEXO VIII – Memorial Descritivo.

ANEXO IX – Definição de tons de tinta e textura.

ANEXO X – Modelo de Declaração de Não-nepotismo
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar do presente Convite, além das empresas escolhidas e convidadas pela Câmara Municipal de Areado/MG, as empresas interessadas, que manifestarem o seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data de entrega dos envelopes.
2.2. Para cumprimento do estipulado no subitem anterior, este Convite será afixado no Quadro de Avisos da Câmara Municipal de Areado, de forma a dar a devida publicidade.
3. IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO

3.1. Não poderão participar do presente Convite os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:

a)
Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal;

b)
Estejam sob regime de falência;

c)
Que funcionem sob forma de Consórcio;

d)
Entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente, funcionário ou servidor público municipal.

3.2.
Os participantes nas condições anteriormente citadas estarão incorrendo em pena de responsabilidade administrativa e punições cabíveis, conforme legislação vigente.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.
Será facultado às proponentes participar nas sessões, por seu representante legal devidamente credenciado.

4.2.
O participante, sem poderes de representação, não terá legitimidade para defender os interesses da proponente, assinar atas e solicitar consignação de observações que eventualmente julgue necessárias.

4.3.
O participante, com poderes de representação, poderá tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases do procedimento licitatório, inclusive desistência de interposição de recursos.

4.4. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, com poderes específicos para esta Licitação, acompanhados, de original ou cópia autenticada, da cédula de identidade ou de outro documento de identificação de fé pública do representante:

4.4.1.
Instrumento público de procuração (original);

4.4.2.
Instrumento particular de procuração nos moldes do ANEXO II do presente Edital, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório (Original);

4.4.3. Documento de constituição da empresa, quando se tratar de representante legal (Original ou Cópia Autenticada).

5. DOS ENVELOPES:
5.1.
Os interessados em participar do certame deverão apresentar, até às 12 h 30 do dia 18 de setembro de 2014, na Câmara Municipal de Areado/MG, na Praça Henrique Vieira, nº 313 – Centro, 02 (dois) Envelopes fechados e indevassáveis, contendo respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço.
6. HABILITAÇÃO

6.1 O envelope contendo a documentação referente à HABILITAÇÃO do Licitante deverá conter em sua parte externa as seguintes especificações:


- CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO/MG

- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


- CONVITE No 01/14

- ENVELOPE “HABILITAÇÃO”

- ENTREGA DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 12h 30 DO DIA 18/09/2014

- RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA                    - No CNPJ: .....................

- TELEFONE/FAX DO LICITANTE PARA CONTATO

6.2  Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem o envelope endereçado na forma descrita no item 6.1. contendo os documentos a seguir relacionados, em original, cópia autenticada por tabelião de notas ou autenticada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, que o fará somente mediante apresentação do original para conferência:
a) Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de documentação de eleição de seus administradores ou de prova de diretoria em exercício, conforme o caso, comprovando a regular constituição da firma individual ou pessoa jurídica;

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;
e) Certidão de Registro e Quitação de Anuidade expedida pelo Conselho de Engenharia e Arquitetura (CREA) referente à empresa e seus responsáveis técnicos;

f) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal (Lei nº 8.036/90);

g) Certidão Negativa de Débito (CND) para com o Instituto Nacional de Seguridade Social INSS (Lei nº 8.212/91);

h) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
i) Acervo Técnico Profissional: A empresa deverá apresentar acervo técnico expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) de profissional de nível superior integrante do quadro técnico permanente da empresa, comprovando que é detentor de Atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes;

j) Comprovante de aptidão: A empresa deverá apresentar documentação para comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objetivo da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento, e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

l) Declaração de Vistoria: deverá ser apresentada pela empresa Declaração de que vistoriou o local da obra e está ciente de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações, objetivo da licitação, pois após a conclusão do certame licitatório não será admitida qualquer argumentação de desconhecimento e/ou ignorância das etapas a serem executadas contidas no memorial, projeto e demais peças gráficas;

m) Comprovante ou declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República, onde proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos moldes do ANEXO IV;

n) Prova, mediante 03 (três) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, de o licitante ter-lhes prestado serviços compatíveis com obras e/ou serviços de engenharia.
6.3. Comprovação de Capital Social integralizado ou valor do patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor estimado da contratação, conforme art.31, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93. Esta comprovação poderá ser através da apresentação de balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social ou alterações do Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial ou Certificado simplificado da Junta Comercial que aponte aquele capital mínimo.
6.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.4.1. A Comissão poderá aceitar a apresentação de balanço patrimonial anterior quando o balanço do último exercício encontrar-se dentro do prazo de apresentação aos órgãos de fiscalização, caso em que será atualizado e acompanhado dos balancetes dos últimos três meses da data do certame.
6.5. Comprovação da situação financeira do licitante, atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral” (ILG), “Índice de Solvência Geral” (ISG) e “Índice de Liquidez Corrente” (ILC) iguais ou superiores a 1,0 (um), calculados pelas fórmulas a seguir:
ILG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  ≥ 1,0
            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total                                                     ≥ 1,0

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =  Ativo Circulante  ≥ 1,0

           Passivo Circulante

6.6. Os documentos cuja data de validade não esteja expressa nos mesmos, serão considerados válidos por 60 (sessenta) dias a contar da data de expedição.
6.7. Os documentos retirados na Internet serão considerados válidos somente após a verificação de sua autenticidade junto aos sites dos órgãos emissores. 

7. DAS PROPOSTAS

7.1.
O Envelope contendo a documentação referente à PROPOSTA da Licitante deverá conter em sua parte externa as seguintes especificações:


- CÂMARA MUNICIPAL DE AREADO/MG


- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


- CONVITE No 01/14

- ENVELOPE “PROPOSTA”


- ENTREGA DOS ENVELOPES ATÉ ÀS 12 h 30 DO DIA 18/09/2014

- RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA                    - No CNPJ: .....................


- TELEFONE/FAX DO LICITANTE PARA CONTATO

7.2.
A PROPOSTA deverá conter:

a)
Nome e identificação dos responsáveis legais e técnicos da empresa; número do CNPJ; número da inscrição estadual; endereço e telefone;

b)
Modalidade e no da licitação;

c)
Especificação clara, completa e detalhada do serviço a ser prestado, conforme Planilha Orçamentária; Projetos Arquitetônico e Definição de tons de tinta e textura, de acordo com anexos deste Edital;
d)
Preço unitário com unidade mensurável e total, em moeda corrente nacional para execução dos serviços especificados no ANEXO V deste Edital, devendo neles estar incluídas todas as despesas, tais como: suprimentos, impostos, fretes, seguros, ligações provisórias (energia elétrica, água, esgoto) e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado;

 e)
Validade das propostas, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para entrega dos envelopes;

f)
Prazo de execução das obras, que não poderá ser superior a 90  dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Início dos serviços.
7.3.
A proposta deverá referir-se a todos os serviços, conforme especificado e descrito nos Anexos.

8. DOS CRITÉRIOS DE ABERTURA E JULGAMENTO
8.1.
No local, data e horário designados para abertura desta licitação, os licitantes que se fizerem representadas, apresentarão os documentos de credenciamento.

8.1.1.
O não comparecimento do representante legal da proponente ou do seu representante, devidamente credenciado, não impedirá sua participação na licitação, mas acarretará a preclusão do direito de se manifestar durante os procedimentos licitatórios.

8.2.
Caso os envelopes de “Habilitação” e “Proposta” não sejam abertos na mesma sessão, todos os envelopes serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.

8.3.
Serão considerados inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com erro insanável, bem como as que não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para a habilitação.

8.4.
Anunciado o resultado da fase de habilitação, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação interpelará os licitantes quanto a sua intenção de interpor recurso.

8.5.
Havendo desistência expressa de interposição de recursos, através da assinatura em ata, por todas os licitantes, da renúncia de recurso, poderá ser dado prosseguimento aos trabalhos, com abertura dos envelopes “Proposta”.

8.6.
Caso algum dos licitantes deixe de assinar a desistência de recursos, serão suspensos os trabalhos, abrindo-se o prazo legal para os mesmos.

8.7.
O prazo para recurso começará a ser contado do dia seguinte ao da data da divulgação do resultado da habilitação.

8.8.
Se solicitado pelos licitantes inabilitadas, após transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso, ou após o seu indeferimento, os envelopes contendo as propostas serão devolvidos fechados, contra recibo.

8.9.
A inabilitação importa em perda do direito de participar das fases subseqüentes.

8.10.
Decorridos os prazos supracitados e não havendo impedimentos, em reunião previamente marcada, a Comissão Permanente de Licitação processará a abertura dos envelopes no 02 - “Proposta” - dos licitantes habilitadas.

8.11.
Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo em razão de fatos supervenientes e aceitos pela Comissão Permanente de Licitação.

8.12.
As propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes presentes.

8.13.
Serão desclassificadas as propostas que:

a)
Não atendam as exigências deste Convite ou imponham condições;

b)
Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

c)
Apresentem preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

d)
Contenham preços excessivos ou inexeqüíveis.

8.14. Consideram-se inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) da média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração;
8.15.
Serão desclassificadas as propostas com valor global superior a 10% (dez por cento) do valor orçado na Planilha Orçamentária (ANEXO V), ou seja, R$ 39.270,00 (Trinta e nove mil, duzentos e setenta reais);
8.16.
Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerão os primeiros, corrigindo-se o valor total pelo produto obtido, por conseqüência, havendo divergência entre os preços lançados na planilha individualizada e a proposta totalizada, prevalecerá a primeira.

8.17.
Atendidas às condições estabelecidas neste Convite, o julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, sendo classificada em 1o lugar a proposta considerada mais vantajosa para a Administração e, em ordem subseqüente, as demais.

8.18.
No julgamento das propostas a Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu critério, solicitar assessoramento técnico a órgão ou profissionais especializados.

8.19.
Em caso de empate entre propostas classificadas em 1o lugar, será observado o § 2o do Art. 3o da Lei no 8.666/93 e, persistindo o empate, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, conforme previsto no § 2 o do art. 45 da Lei 8.666/93, na forma a ser definida pela Comissão Permanente de Licitação, em ato público, para o qual os licitantes serão convocadas.

8.20.
Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas, o Presidente da Câmara Municipal de Areado poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para que os licitantes, se assim o desejarem, apresentem nova documentação ou outra proposta, eliminadas as causas que determinaram sua inabilitação ou desclassificação.

8.21. A Comissão Permanente de Licitação comunicará o resultado do julgamento das propostas na reunião de abertura dos envelopes ou em sessão pública, convocada para tal fim, oportunidade em que franqueará as propostas para exame dos licitantes, ou através de publicação no Diário Oficial, de acordo com o disposto no § 1 o do art. 109 da Lei Federal n o 8.666, de 21/06/93.
9. DOS SERVIÇOS

9.1. O licitante vencedor devidamente contratado deverá iniciar os serviços para execução da obra objeto desta licitação no prazo máximo e improrrogável de 5 (cinco) dias úteis após a  emissão da ordem de serviço pela Câmara Municipal de Areado.
9.2. A obra deverá ser concluída pelo contratado no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do seu início, salvo acordo entre as partes, com a devida alteração contratual.
9.3. Concluída a reforma, mediante requerimento do contratado, desde que não exista nenhuma pendência de ordem técnica e/ou legal, a obra será recebida provisoriamente, pela responsável por seu acompanhamento e fiscalização, a Arquiteta Urbanista, Lívia Cabral da Silva, CAU: A66230-9, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.
9.4.
A obra será recebida definitivamente, pela Comissão Especial de Avaliação, nomeada por meio da Portaria nº 303, de 07 de maio de 2014, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto nos artigos 69 e 73, § 3º, da Lei 8.666/93.
10.  PAGAMENTO

10.1. Sem prejuízo das inspeções diárias, o local da obra será verificado e medido a cada etapa, a fim de comprovar as quantidades dos serviços efetivamente executados em conformidade com o contrato, conforme previsto no cronograma físico-financeiro, e viabilizar o pagamento do objeto da licitação, que será feito parceladamente. 
10.2. As medições deverão ser apresentadas de forma não manuscrita e encaminhadas à Câmara Municipal de Areado, ficando indicada a Arquiteta Urbanista, Lívia Cabral da Silva, CAU: A66230-9, com 5 (cinco) dias úteis de antecedência para as devidas conferências e emissão do laudo que acompanhará a respectiva fatura para pagamento.

10.3. O pagamento das parcelas será efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após comprovado e certificado que o contratado cumpriu o contrato e o cronograma físico-financeiro constante do ANEXO VI, apresentada pelo licitante vencedor a respectiva nota fiscal/fatura, com indicação do nº da licitação, do nº do empenho, juntamente com o comprovante de pagamento dos salários dos empregados relacionados para a obra e as guias quitadas do INSS e FGTS do mês em curso.
10.4. O pagamento referente à última medição somente se efetivará após apresentadas pelo contratado:

a) Certidão de baixa da Matrícula CEI (DA OBRA);

b) Certidão Negativa de Débito expedida pelo INSS (DA OBRA);

c) Quitação e comprovação de regularidade com o FGTS;

d)  Comprovante do pagamento dos salários e encargos funcionários  da obra, inclusive do mês em curso;

e) Laudo que constate os serviços executados e sua adequação ao objeto licitado e contratado.

10.5. Para o pagamento do objeto desta licitação a Câmara Municipal de Areado utilizará recursos da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 01.00.00 – Poder Legislativo

Unidade: 01.01.00 – Gabinete e Secretaria da Câmara

01.000.0000.0.000 – Legislativa

01.031.0000.0.000 – Ação Legislativa

01.031.0001.0.000 – Ação Legislativa 

01.031.1201.4.003 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

           3390.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

11. DO CONTRATO
11.1.
O contrato será firmado com o licitante vencedor, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia fixado para a entrega das propostas, conforme minuta constante do ANEXO I deste Edital, nos termos do art. 62 da Lei Federal no 8.666 de 21/06/93.

11.2.
A Câmara Municipal de Areado enviará o termo de contrato constante do ANEXO I deste Edital, devidamente preenchido, à licitante vencedora.

11.3. A licitante vencedora deverá assinar, datar o contrato e devolvê-lo à Câmara Municipal de Areado dentro de 5 (cinco) dias, contados da data de seu recebimento.

11.4. Os documentos solicitados no item 6.2., alíneas “d” a “h”, deverão estar válidos na data da contratação, obrigando o adjudicatário a reapresentá-los caso suas validades tenham se esgotado entre a sessão de abertura e a assinatura do contrato. 

11.5.
Dentre outras obrigações previstas no presente Edital e na Minuta do Contrato constante do ANEXO I, deverá a(o) contratada(o):

a) Apresentar ART e emplacamento do empreendimento, na forma determinada pela legislação em vigor (CREA);

b) Efetuar a matrícula da obra no CEI, de acordo com a Instrução Normativa INSS/DC no 100, de 18/12/2003, antes do início dos trabalhos no canteiro de obras;

c) Apresentar, ao término dos trabalhos, a certificação de baixa da matrícula no CEI e respectiva Certidão Negativa de Débitos, condição esta necessária para recebimento definitivo da obra;

d) Apresentar programa de controle de riscos da obra, na forma da NR 18 do Ministério do Trabalho, indicando o nome do profissional responsável pela segurança no canteiro de obras.

e) Apresentar equipe técnica e equipe de obra.

11.6. A vigência do contrato a ser firmado será de 90 dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Início das atividades, podendo haver prorrogação do mesmo nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, se acordado entre as partes.

12. DOS  REAJUSTES

12.1. Não haverá reajuste do valor contratado.

13.
  DOS RECURSOS

13.1.
Caberá recurso dos atos administrativos decorrentes desta licitação, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, observado, no que couber, a Instrução Normativa nº 09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar a ordem de serviço, dentro do prazo de cinco dias úteis, caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades estabelecidas no item 15 deste convite.

14.2. O atraso no serviço do objeto licitado, segundo definido na ordem de serviço expedido pelo órgão licitador, sujeitará a(o) contratada(o)  a multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento), do valor do contrato, por dia de atraso.

14.3. Pela entrega do objeto em quantidade e/ou qualidade em desacordo com o especificado, a(o) contratada(o) será notificada a apresentar defesa prévia para efeito de aplicação da penalidade no sub-item abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ( este prazo poderá ser reduzido ou ampliado a critério da administração).

          14.3.1  Decorrido o prazo da defesa prévia, a administração aplicará multa diária de 1% (um por cento) do valor total do contrato, enquanto persistir a irregularidade, até o prazo de 30 (trinta) dias.
14.4. A multa a que aludem os itens 14.2 e 14.3 e seus sub-itens não impedem que o órgão licitador cancele unilateralmente a ordem de serviço e aplique as outras sanções previstas neste convite.

15. DAS  PENALIDADES

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração garantida a prévia defesa e observada o disposto no item 15.3 deste convite, aplicará ao contratado as seguintes sanções:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa de 30% (trinta por cento) pelas inexecuções                totais, calculada sobre o valor total do contrato;
                15.1.3. Multa de 10% (dez por cento) pelas inexecuções parciais, calculada sobre o valor total do contrato;
                15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
                15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar com a                   Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos                  determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a  Administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção com base no item anterior.

15.2. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de advertência, multa e impedimento de contratar com a Administração, e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.3. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 87, §§ 2° e 3°, da Lei Federal n° 8666/93 e suas posteriores alterações.

15.4. O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres da Câmara municipal de Areado – MG, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante depósito na conta corrente nº 65.862-6, Agência 1468-0, Banco do Brasil – Areado/MG, de titularidade da Câmara Municipal de Areado;
16.    DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O credenciamento para representar a empresa licitante, deverá ser apresentado e entregue à Câmara Municipal de Areado – MG, no ato da abertura da reunião inaugural, ficando retido e juntado aos autos.

                    16.1.1. A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará ou desclassificará a licitante, mas impedirá o “representante” de se manifestar ou responder pela proponente nas respectivas sessões, cabendo tão somente ao não credenciado, o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. (Lei Federal n° 8666/93 – art.4).

16.2. Todas as comunicações da(o) contratada(o) com a fiscalização da contratante deverão ser por escrito, datadas e devidamente assinadas pelo responsável.

16.3. A contratante fornecerá somente um jogo de cópias do projeto em questão. As cópias extras deverão ser recolhidas junto aos cofres públicos.

16.4. Não serão permitidos trabalhos noturnos, aos domingos e feriados para execução dos serviços que não possam ser inspecionados posteriormente.

16.5. A(o) contratada(o) deverá fornecer todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos, mão de obra e serviços essenciais ou complementares, imprescindíveis a melhor técnica para a perfeita realização da obra sendo que estes custos deverão estar inclusos no preço ora apresentado.

16.6. A(o) contratada(o) será responsável por todas as interferências junto a outros equipamentos públicos ou bens particulares que porventura surgirem, ficando a suas expensas os custos delas provenientes, para reparos e manutenção.

16.7. Seguir rigorosamente as especificações nos projetos, memorial e normas vigentes da ABNT, assim como obedecer às etapas liberadas pela fiscalização, sendo que os serviços executados sem prévia autorização que não atendam as normas e ou projetos, correram o risco de serem rejeitados a qualquer tempo de sua execução e serem refeitos, sem qualquer indenização por parte da Contratante.

16.8. Juntamente com estas especificações devem ser consideradas:

Normas e Leis Federais, Estaduais e Municipais que regulam a matéria, serviço, segurança, instalação de canteiros de obra e demais aspectos das construções onde estes sejam aplicáveis.Em especial devem ser consideradas as normas da ABNT relativas a materiais e serviços empregados.

16.9. A execução da obra, em todos os seus itens, deve estar rigorosamente de acordo com os projetos e especificações, sendo que qualquer proposta de alteração por motivo de ordem construtiva, econômica, de segurança ou qualquer outra, e eventuais divergências na planilha, memoriais, projetos e demais peças técnicas, deverão ser previamente submetidas à aprovação da Câmara Municipal de Areado – MG.

16.10. Salvo indicação contrária, o termo ou “similar” aplica-se a todos os materiais especificados, entendendo-se por similares produtos de instalações equivalentes de dimensões, quantidades e demais características que atendam as normas da ABNT.

16.11. Mesmo não especificamente mencionado fica entendido que os materiais deverão ser novos e da melhor qualidade disponível no mercado, devendo ser aplicados em conformidade com esta especificação e as instruções dos respectivos fabricantes e fornecedores, e o que a boa técnica determina.

16.12. Quando exigido, a(o) contratada(o) deverá submeter à aprovação da contratante, amostras significativas dos materiais, sempre que for o caso, submeter a ensaios antes de sua aplicação.

16.13. Os serviços efetivamente executados poderão variar em seus quantitativos, desde que o custo final da obra não ultrapasse o valor total do contrato. No caso de ultrapassar o valor do contrato, o mesmo deverá ser aditado obedecendo aos prescritos na lei vigente.

16.14. Após a ordem de serviço, a(o) contratada(o) deverá fornecer o seguinte:

                     16.14.1. Credenciamento de um engenheiro residente com especialização civil para a direção técnica dos trabalhos, e um mestre de obras;
                    16.14.2. ART CREA (anotação de responsabilidade técnica) referente à obra, que deverá ser entregue até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviço;
16.14.3. Relatório da obra emitido em duas vias, em             impressão aprovada pela contratante, sendo uma delas entregue a Câmara Municipal de Areado – MG, semanalmente, as sextas feiras, onde conste o nome da(o) contratada(o), Título da obra, endereço, número do processo e  espaço suficiente para anotações dos  serviços executados e determinações da fiscalização,                     bem como das condições pluviométricas de todos os dias da semana em curso;
16.14.4. Relação dos empregados registrados participantes da obra em questão.

16.15. Serão fornecidos atestados aos profissionais que efetivamente participaram dos trabalhos de campo ou na direção técnica, condicionado a qualidade e durabilidade dos serviços.

16.16. Após a abertura das propostas não poderá a licitante, desistir da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Areado – MG, conforme artigo 43, parágrafo 6° da Lei Federal n° 8666/93 e suas posteriores alterações.

16.17. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica na aceitação táctica de todos os termos deste Edital e seus Anexos. 

16.18. Todo o material que for retirado da obra deverá ser avaliado pela Arquiteta Urbanista, Lívia Cabral da Silva, CAU: A66230-9 se é ou não reaproveitável, sendo no primeiro caso devolvido pela Câmara Municipal de Areado ao Município. 
16.19. As empresas poderão agendar visitas, nos dias 11 e 12 do mês de setembro de 2014, para vistoriar  o estado atual do imóvel, por meio do telefone (35) 3293 1954.
Areado, 01 de setembro de 2014.

Flávio Rodrigues Gouveia Júnior

Presidente da Câmara Municipal de Areado
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